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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1235/2003
de 27 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril, que esta-
belece as normas disciplinadoras do exercício da acti-
vidade industrial com o objectivo de prevenção dos riscos
e inconvenientes resultantes da exploração dos estabe-
lecimentos industriais, prevê que as entidades que exer-
çam actividades industriais que envolvam maior grau
de risco potencial celebrem um contrato de seguro de
responsabilidade civil que cubra os riscos decorrentes
da sua actividade, nos termos a definir em diploma regu-
lamentar específico.

Assim, ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 69/2003, de 10 de Abril, estabelece-se o âmbito de
aplicação do seguro em articulação com os regimes de
licenciamento dos estabelecimentos industriais, consa-
grando-se a natureza dos danos objecto de cobertura,
respectivos capitais mínimos, bem como o momento da
efectividade do seguro, o qual se faz coincidir com a
emissão da licença de exploração industrial, prevista no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril,
e no artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 8/2003,
de 11 de Abril.

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o

Âmbito

Para efeitos deste diploma consideram-se estabele-
cimentos que envolvem maior risco potencial os esta-
belecimentos industriais enquadrados nos tipos 1 e 2
dos regimes de licenciamento industrial conforme se
encontram definidos na tabela n.o 1 anexa à Portaria
n.o 464/2003, de 6 de Junho.

2.o

Comprovação do seguro

1 — As entidades que exerçam actividades industriais
em estabelecimentos dos tipos referidos no número
anterior devem comprovar, aquando da realização da
vistoria, a existência de declaração da seguradora de
que a subscrição do risco ocorrerá após o licenciamento
da respectiva actividade, com as garantias e limites míni-
mos conforme definidos na presente portaria.

2 — O contrato de seguro de responsabilidade civil
apenas tem início após a emissão da licença de explo-
ração industrial.

3 — As entidades que exerçam actividades industriais
devem enviar comprovativo da celebração do seguro à
entidade coordenadora do respectivo processo de licen-
ciamento industrial no prazo de 30 dias após o licen-
ciamento.

3.o

Tipos de risco

1 — O seguro tem como objecto principal a garantia
da responsabilidade civil extracontratual emergente do
exercício da actividade industrial desenvolvida pelos
estabelecimentos previstos no n.o 1.o do presente
diploma.

2 — Ao abrigo desta cobertura, a apólice cobre a res-
ponsabilidade civil por danos causados a terceiros,
nomeadamente:

a) Por incêndio, explosão e água com origem nas
instalações da empresa, assim como os ocasio-
nados fora delas quando no desempenho de tra-
balhos ou da prestação dos serviços no âmbito
da actividade industrial desenvolvida;

b) Resultantes de acidente ocorrido em reserva-
tórios para matérias inflamáveis, explosivos, cor-
rosivos ou tóxicos existentes em instalações
industriais;

c) Por utilização de gruas, cabrestantes ou outras
instalações mecânicas, assim como por outros
veículos industriais utilizados exclusivamente no
decurso do exercício da sua actividade indus-
trial;

d) No decurso de operações de carga, descarga,
manipulação e armazenamento de mercadorias
ou bens, com exclusão dos danos sofridos pelas
mercadorias ou bens, manuseados ou arma-
zenados.

Os danos decorrentes de poluição ou contaminação
são excluídos da cobertura de responsabilidade civil
extracontratual.

3 — A apólice de seguro compreende sempre, como
cobertura complementar, a garantia de danos a pro-
priedades de terceiros contíguas à instalação industrial,
decorrentes de poluição ou contaminação da água ou
solo, incluindo o custo de remoção, anulação ou limpeza
das substâncias de poluição ou contaminação, desde que
provado:

a) Que esta tenha sido resultado directo de um
evento súbito e imprevisto, específico e iden-
tificado, ocorrido durante a vigência do contrato
de seguro e com origem nas instalações do
segurado;

b) Que tal poluição ou contaminação tenha sido
detectada dentro de sete dias a contar do
momento em que teve início, considerando que
este ocorre aquando da primeira libertação ou
série de libertações resultantes de uma mesma
causa.

4 — Quando expressamente previsto e mediante o
pagamento de um sobreprémio, o contrato de seguro
pode garantir as despesas com a defesa e reclamação
dos direitos do segurado.

4.o

Efeitos do contrato de seguro

1 — O contrato de seguro cobrirá os danos causados
por sinistros ocorridos durante a vigência da apólice
desde que reclamados até dois anos após a sua ocor-
rência.

2 — No caso de cessação da actividade objecto do
seguro ou perda de licenciamento para o exercício da
mesma, a seguradora deverá ser informada, caducando
o respectivo contrato de seguro.
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3 — Nas situações previstas no número anterior apli-
ca-se o disposto para a resolução do contrato.

5.o

Capital seguro

O contrato de seguro tem capitais mínimos, respei-
tantes a cada anuidade, independentemente do número
de sinistros ocorridos e do número de lesados envol-
vidos:

a) E 150 000, para a garantia da responsabilidade
civil extracontratual;

b) E 100 000, para a garantia da cobertura de danos
a propriedades de terceiros contíguas à insta-
lação industrial, decorrentes de poluição ou con-
taminação da água ou solo, incluindo o custo
de remoção, anulação ou limpeza das substân-
cias de poluição ou contaminação, desde que
provado que esta tenha sido resultado directo
de um evento súbito e imprevisto, específico e
identificado, ocorrido durante a vigência do con-
trato de seguro e com origem nas instalações
do segurado.

6.o

Franquia

O contrato de seguro pode incluir uma franquia não
oponível a terceiros lesados.

7.o

Âmbito territorial

O contrato de seguro apenas produz efeitos no ter-
ritório português.

8.o

Direito de regresso

O contrato de seguro pode prever o direito de
regresso da seguradora contra o civilmente responsável
pelas indemnizações pagas por danos decorrentes de
actos ou omissões do segurado ou de pessoas por quem
este seja civilmente responsável, quando praticados em
estado de demência ou sob a influência do álcool e
ou estiver sob a influência de estupefacientes ou outras
drogas ou produtos tóxicos fora da prescrição médica.

9.o

Exclusões

O contrato de seguro exclui sempre os danos:

a) Causados por emissões ou actividades que na
altura da sua libertação ou efectivação não tive-
rem sido consideradas nocivas em conformidade
com o estado do conhecimento científico e téc-
nico assim como quaisquer danos genéticos cau-
sados a pessoas ou animais;

b) Causados à biodiversidade, entendida esta como
habitats e espécies naturais nos termos cons-
tantes do anexo I da Directiva n.o 79/409/CEE
ou dos anexos I, II e IV da Directiva
n.o 92/43/CEE ou habitats e espécies não abran-
gidos por aquelas directivas mas em relação aos
quais tiverem sido designadas áreas de protec-
ção ou conservação nos termos do direito nacio-
nal relativo à conservação da natureza;

c) Causados aos empregados, assalariados ou man-
datários do segurado, quando ao serviço deste
desde que tais danos resultem de acidente
enquadrável na legislação de acidentes de tra-
balho, assim como os danos devidos a respon-
sabilidade por acidentes ocorridos com veículos
que, nos termos da lei, devem ser objecto de
seguro obrigatório de responsabilidade civil;

d) Causados aos sócios, gerentes, legais represen-
tantes ou agentes da pessoa colectiva cuja res-
ponsabilidade se garanta e a quaisquer pessoas
cuja responsabilidade esteja garantida por este
contrato, bem como ao cônjuge, pessoa que viva
em união de facto com o segurado, ascendentes
e descendentes ou pessoas que com eles coa-
bitem ou vivam a seu cargo;

e) Decorrentes de custas e quaisquer outras des-
pesas provenientes de procedimento criminal,
fianças, coimas, multas, taxas, garantias finan-
ceiras de qualquer natureza, bem como por
pedido de indemnização de terceiros baseados
em indemnizações fixadas nos contratos que o
segurado celebre com terceiros;

f) Causados por actuação dolosa do segurado ou
de pessoa por quem ele seja civilmente respon-
sável, nomeadamente de deveres decorrentes do
regime jurídico que estabelece as normas dis-
ciplinadoras do exercício da actividade indus-
trial;

g) De prejuízos indirectos, nomeadamente por
paralisações ou lucros cessantes;

h) Ocorridos em consequência de guerra, greve,
lockout, tumultos, comoções civis, assaltos, sabo-
tagem, terrorismo, actos de vandalismo, insur-
reições civis ou militares ou decisões de auto-
ridades ou de forças usurpando a autoridade,
assaltos e sequestros;

i) Pelo exercício, por pessoal não qualificado, de
actividades profissionais para as quais seja
necessária a respectiva licença;

j) Por indemnizações fixadas a título de danos
punitivos, danos de vingança, danos exemplares
e outros de características semelhantes;

k) Originados por motivo de força maior, nomea-
damente os associados a tremores de terra, fura-
cões, trombas de água, ciclones, inundações e
quaisquer outros fenómenos naturais de natu-
reza catastrófica;

l) Causados por acidentes provocados por aero-
naves, embarcações marítimas, lacustres ou
fluviais;

m) Devidos a atrasos ou incumprimento na efec-
tivação dos trabalhos ou causados por falta de
manutenção das instalações ou equipamentos;

n) Devidos a inexistência de plano de emergência
exigido legalmente para as actividades abran-
gidas pelo regime específico de prevenção de
acidentes graves que envolvam substâncias peri-
gosas;

o) De despesas para cobrir a reparação, substitui-
ção, novo projecto ou modificação das insta-
lações danificadas e despesas de remoção, neu-
tralização ou limpeza do solo ou das águas nos
próprios terrenos do segurado;



7132 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 249 — 27 de Outubro de 2003

p) Decorrentes de pedido de indemnização de ter-
ceiros, perdas, custos ou despesas directa ou
indirectamente resultantes de ou relacionadas
com o fabrico, extracção, distribuição, produção,
testes, reparação, remoção, armazenagem, colo-
cação, venda, uso ou exposição a amianto ou
materiais ou produtos contendo amianto quer
tenha ou não havido outra causa que tenha con-
tribuído concorrentemente para a produção do
dano ou seja consequência a um dano e ainda
os danos decorrentes de efeito directo de radia-
ção, bem como os provenientes de desintegração
ou fusão de átomos, aceleração artificial de par-
tículas e radioactividade.

10.o

Resolução do contrato

No caso de resolução do contrato de seguro, a segu-
radora informará a entidade coordenadora do respectivo
processo de licenciamento industrial no prazo máximo
de 30 dias, após a data em que esta produziu efeitos,
sob pena da sua inoponibilidade perante terceiros.

Em 6 de Outubro de 2003.

O Ministro da Economia, Carlos Manuel Tavares da
Silva. — O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS E DAS
CIDADES, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AM-
BIENTE.

Portaria n.o 1236/2003
de 27 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e de acordo com
a alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, não tendo o processo sido presente
ao Conselho Cinegético Municipal de Freixo de Espada
à Cinta;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Torre
de Moncorvo:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável por dois períodos iguais,
à AMF — Empreendimentos Turísticos, com o número
de pessoa colectiva 503600245 e sede no Aeródromo
Oeste, Folhadela, 5000 Vila Real, a zona de caça turís-
tica Turiscaça (processo n.o 3518-DGF), englobando os
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Ligares, município de Freixo de Espada
à Cinta, com a área de 497,14 ha, e na freguesia de
Urros, município de Torre de Moncorvo, com a área
de 12,36 ha, perfazendo a área de 509,05 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável,
condicionado à aprovação do projecto de arquitectura
do pavilhão de caça, à conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data da notificação da aprovação
do projecto, à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado e no enquadramento legal do alo-
jamento previsto.

3.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do diploma atrás citado), ou ser sujeita
a condicionantes adicionais, sempre que sejam intro-
duzidas alterações de condicionantes por planos espe-
ciais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade com a
actividade cinegética, até ao máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

5.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

6.o É revogada a Portaria n.o 1406/2002, de 29 de
Outubro.

7.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 1 de
Outubro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 1 de Outubro de 2003. —
Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Joaquim Paulo Taveira de Sousa, Secretário
de Estado do Ordenamento de Território, em 3 de Outu-
bro de 2003.


